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A Série Panorama Fiscal é uma publicação bimestral do Observatório de Fi-
nanças Públicas do Ceará (Ofice), um centro de estudos e pesquisas insti-
tuído pela Fundação Sintaf e patrocinado pelo Sindicato dos Fazendários 

do Ceará (Sintaf) e pela Associação de Aposentados Fazendários do Ceará (AAFEC) 
que se propõe a analisar de forma científica e independente a situação fiscal do 
Estado do Ceará e dos municípios cearenses.

Neste intuito, a Panorama Fiscal tem como objetivo principal realizar a análise 
histórica dos indicadores econômico-financeiros do Estado do Ceará, utilizando 
diversas fontes disponíveis, comparando os índices analisados com os mesmos in-
dicadores de outras unidades federadas, contribuindo, assim, com a transparência 
e o controle social.
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RESUMO
Os estados brasileiros atravessam um período de dificuldades fiscais, iniciado em 2014 e in-
tensificado em 2015. O Ceará está em situação privilegiada diante de diversas outras unida-
des federadas, com indicadores de solidez fiscal dentro de parâmetros aceitáveis. Em 2015, o 
Estado do Ceará promoveu um ajuste fiscal, que buscou elevar as receitas próprias por meio 
de alterações legislativas e reduziu o custeio da máquina administrativa e os investimentos. 
Diante disso, esse ensaio analisa a evolução dos principais indicadores da gestão fiscal do 
Estado do Ceará no primeiro bimestre de 2016, expondo, de forma acessível, os dados mais 
recentes. Busca-se, ainda, comparar os resultados do Ceará com os indicadores de outras uni-
dades federadas. Por meio de pesquisa de natureza predominantemente quantitativa, com 
base nos relatórios fiscais publicados nos portais das unidades federativas e no sítio eletrô-
nico da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, os dados são analisados de 
forma descritiva e comparada, a partir de diversos indicadores específicos. O ensaio conclui 
que, no primeiro bimestre de 2016, ocorreu uma ligeira recuperação da receita, mas sem a 
obtenção de crescimento real. O gasto com a folha de pessoal e encargos apresentou decres-
cimento real, enquanto as despesas com o custeio da máquina administrativa e o serviço da 
dívida pública tiveram forte incremento real. Os investimentos públicos continuam com sua 
tendência declinante. A rigidez da maioria das despesas e a necessidade de manutenção do 
investimento público para manter o desenvolvimento e o dinamismo do Ceará determinam 
que para a superação da crise fiscal devem ser adotadas ações para a elevação da receita 
própria, como melhorar a gestão da dívida ativa e rever os incentivos fiscais ineficientes con-
cedidos ao setor produtivo.

PALAVRAS-CHAVE
Finanças Públicas; Crise Fiscal; Contabilidade Pública; Estado do Ceará.

ABSTRACT
Brazilian states are going through a period of fiscal difficulties that started in 2014 and in-
tensified in 2015. Ceará is in a privileged position in comparison with other several federal 
units, presenting sound fiscal indicators within the acceptable parameters. In 2015, Ceará 
State promoted a fiscal adjustment in order to increase its own revenues through legislative 
changes and reduced the administrative costs and investment. Therefore, this essay analyzes 
the evolution of the main fiscal management indicators of Ceará State in the first quarter of 
2016, demonstrating, in an accessible manner, the most recent data on the subject. The aim 
is to compare the Ceará’s results with the indicators of other Brazilian federal units. Through 
a predominantly quantitative research, based on tax reports published on the websites of 
the Ministry of Finance National Treasury Secretariat, the data is analyzed descriptively and 
compared with several specific indicators. This essay concludes that in the first quarter of 
2016 there was a slight recovery in the State’s revenue, but without real growth. Spending 
with Personal and other cost presented a real decrease while the administrative costs and the 
public debt service had a real strong growth. Public Investments continue their downward 
trend. The stiffness of the majority of the expenses and the need to maintain public invest-
ment to keep up with Ceará’s  development and dynamism urge that in order to overcome 
the fiscal crisis fiscal measures to increase the State own revenues shall be adopted. Those 
measures cover the improvement of the active debt’s management and the review of in ine-
fficient fiscal incentives granted to the productive sector. 

KEYWORDS
Public Finance; Fiscal Crisis; Public Accounting; State of Ceará.



Panorama Fiscal | v. 4 - 2016

10 Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 4,  Mar | Abr 2016



11

Análise das Finanças Públicas do Estado do Ceará no Primeiro Bimestre de 2016

Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 4,  Mar | Abr 2016

1	 INTRODUÇÃO

A crise fiscal pela qual passa os estados brasileiros foi intensificada no ano 
de 2015 e, apesar dos ajustes realizados, tanto no âmbito da ampliação das 

receitas, como na restrição das despesas, não existe qualquer perspectiva de su-
peração das dificuldades financeiras dos entes subnacionais no curto prazo. Por 
outro lado, os estados mais organizados, em termos fiscais, podem ampliar seu 
nível de endividamento para evitar comprometer suas atividades finalísticas. 
	 O Ceará mantém-se entre as unidades federadas de melhor desempenho 
fiscal, entretanto, a insuficiência de recursos começa a ameaçar a manutenção da 
elevada taxa de investimento público. Por outro lado, a retomada do crescimento 
econômico, com a consequente ampliação das receitas, permitirá uma rápida su-
peração das dificuldades conjunturais.
	 Este artigo tem por objetivo analisar a evolução dos principais indica-
dores da gestão fiscal do Estado do Ceará do primeiro bimestre de 2016, eviden-
ciando os dados mais recentes disponibilizados. Adicionalmente, discute-se o 
comportamento de longo prazo de alguns indicadores. Busca-se, ainda, para as 
variáveis mais relevantes, efetuar uma análise comparativa com outras unidades 
da Federação.
	 Por meio de pesquisa de natureza predominantemente quantitativa, 
com base nos relatórios fiscais publicados nos portais das unidades federativas 
e no sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, 
os dados são analisados de forma descritiva e comparada, a partir de diversos in-
dicadores específicos. 
	 O presente trabalho é dividido em 8 seções, além desta Introdução. A 
segunda seção verifica o desempenho das receitas correntes. Na terceira seção, 
evidenciam-se as receitas de capital. Na seção seguinte, é apresentada a evolu-
ção das despesas correntes, enquanto na quinta seção apresentam-se as recei-
tas de capital. A sexta parte do artigo, de forma mais densa, exibe a apuração do 
resultado primário, a dívida pública e a capacidade de investimento do Estado 
com recursos próprios. Nessa mesma seção, aborda-se a disponibilidade de caixa 
do Estado do Ceará. A sétima seção é sobre a dívida ativa estadual, enquanto a 
oitava calcula e discute os indicadores de análise econômico-financeira. Na últi-
ma seção, apresentam-se as considerações finais. O artigo conta, ainda, com dois 
apêndices. O primeiro é um glossário com os termos de finanças públicas utiliza-
dos neste trabalho. O segundo detalha a metodologia utilizada para a elaboração 
de alguns indicadores.
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2	 RECEITAS CORRENTES

O Gráfico 1 exibe as receitas correntes do Estado do Ceará como porcentagem do 
Produto Interno Bruto (PIB). Uma análise visual do Gráfico 1 permite identificar a 
existência de uma quebra estrutural em 2012. Em média, as receitas correntes do 
Ceará, entre 2001 e 2011, representavam 18,1% do PIB, enquanto entre 2012 e 2015, 
a receita corrente foi, em média, 14,7% do PIB, redução de 3,4 pontos percentuais.

Gráfico 1 – Receitas Correntes do Ceará (2001 – 2015)

	 A evolução da Receita Corrente Líquida (RCL) do Ceará, em termos reais, é 
apresentada no Gráfico 2, no qual se pode identificar decrescimento real, princi-
palmente a partir de 2015, tendo como destaque negativo o período de depressão 
entre julho e setembro de 2015.

Gráfico 2 – Receita Corrente Líquida do Ceará (Janeiro/2013 a Fevereiro/2016)

Nota: para a construção da série do PIB, foram utilizados dados do 
IBGE para o período entre 2001 e 2013. Para 2014 e 2015, foram uti-
lizadas estimativas do Ipece. Fonte: elaboração própria, utilizando 
receitas correntes, exceto intra-orçamentárias constantes do Balan-
ço Orçamentário do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita 
Corrente Líquida do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO) – Sefaz/CE.
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	 Os componentes mais significativos das receitas correntes são o ICMS¹ e 
o Fundo de Participação dos Estados (FPE). Essas duas receitas, em 2015, foram 
responsáveis por mais de 72% da receita corrente. O Gráfico 3 mostra o compor-
tamento do ICMS e do FPE nos últimos 38 meses. Verifica-se elevada dispersão 
do FPE, com tendência claramente decrescente. Em relação ao ICMS, constata-se 
certa estabilidade, com decréscimo acentuado da arrecadação a partir do segun-
do semestre de 2015.

Gráfico 3 – ICMS e FPE do Ceará (Janeiro/2013 a Fevereiro/2016)

	 Na Tabela 1, são expostas as taxas de crescimento da RCL, ICMS e FPE que 
registraram decrescimento real, superior a 2% nos últimos doze meses. Detalhe 
relevante é que o decréscimo do ICMS e FPE, de 4,4% e 4,3%, respectivamente, é 
superior ao percentual de redução da RCL, indicando que as receitas menos rele-
vantes, como as taxas, apresentam desempenho melhor.
	 A Tabela 2 indica os montantes nominais, em 2014 e 2015, bem como os 
valores relativos ao primeiro bimestre, em 2015 e 2016, da RCL, ICMS e FPE. A RCL, 
no primeiro bimestre de 2016, cresceu nominalmente 9,4% em relação ao pri-
meiro bimestre de 2015, enquanto a inflação no período, medida pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Ampliado (IPCA) acumulou 10,36%. Importante 
registrar a forte queda das transferências relativas ao FPE, que, em termos nomi-
nais, foram reduzidas em 2,8%.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita 
Corrente Líquida do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO) – Sefaz/CE.

¹ Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.
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Tabela 1 – Taxas de Crescimento RCL, ICMS e FPE do Ceará
(Março/2013 a Fevereiro/2016)

Tabela 2 – Receitas Correntes do Ceará
(2014 - 2016)

 
3	 RECEITAS DE CAPITAL

As principais receitas de capital são as operações de crédito, nas quais o governo 
estadual toma recursos provenientes de empréstimos. Outra receita de capital re-
levante são as transferências de capital por meio de convênios, geralmente firma-
dos com a União. A Tabela 3 aponta as receitas de capital do Ceará em 2014 e 2015, 
indicando, também, as receitas de capital do primeiro bimestre de 2015 e 2016. Os 
dados evidenciam que o Ceará aumentou em 2016 as receitas de capital. O incre-
mento nominal do primeiro bimestre foi de 38,79%, devido ao forte incremento 
das Transferências por Convênio.

Tabela 3 – Receitas de Capital do Ceará (2013 - 2015)

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente 
Líquida do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Lí-
quida do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria com dados da Sefaz-CE.
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4	 DESPESAS CORRENTES

As despesas correntes são compostas por gastos com pessoal e encargos sociais, 
juros e encargos da dívida pública, transferências aos municípios e outras despe-
sas correntes. Na última parcela, estão inclusos os gastos com o custeio adminis-
trativo da máquina estadual, sem considerar a folha de pagamento. A Tabela 4 
mostra as despesas correntes do Ceará em 2014 e 2015, evidenciando, ainda, os 
valores registrados no primeiro bimestre de 2015 e 2016. 
	 Verifica-se a elevação significativa dos juros e encargo da dívida em 
67,03% no último bimestre, devido ao componente cambial da dívida externa, 
elevada inflação e aumento da dívida bruta a partir de 2014. Percebe-se, também, 
queda real na folha salarial, tendo crescido apenas 6,18%. Um fato novo é a ele-
vação do custeio da máquina administrativa que, com o incremento nominal de 
quase 19%, teve crescimento real. 
	 Em todas as unidades federadas, o gasto com pessoal e encargos sociais é 
a maior parcela das despesas públicas. A LRF estabeleceu limites para esse tipo de 
gasto. No Ceará, o Poder Executivo não pode gastar valor superior a 48,6% da RCL 
com pessoal e encargos sociais. O limite prudencial, a partir do qual são impostas 
limitações ao Estado, é 46,17% da RCL. A Tabela 5 mostra os gastos com pessoal e 
encargos sociais do Poder Executivo do Estado do Ceará como percentual da RCL 
em 2013, 2014 e 2015.

Tabela 4 – Despesas Correntes do Ceará (2014 - 2016)

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Receita Corrente Lí-
quida do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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Tabela 5 – Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo do Ceará (2013 - 2015)

      Observa-se que em 2015 o total com despesa de pessoal cresceu mais de 
dois pontos percentuais, aproximando-se do limite prudencial. Como um indica-
dor é uma razão, o resultado é derivado do decrescimento real do denominador, 
ou seja, a RCL.
	 Comparando-se o gasto com pessoal do Poder Executivo no Ceará, com os 
indicadores das outras unidades, verifica-se que o Ceará tem o oitavo menor gasto 
com pessoal em termos de percentual da RCL, conforme se verifica no Gráfico 4.

Gráfico 4 - Gastos Totais com Pessoal do Poder Executivo das
Unidades Federadas (3º Quadrimestre de 2015)

	
	 O Gráfico 5 mostra as despesas totais com pessoal e encargos sociais entre 
2001 e 2015 como proporção do PIB, evidenciando uma tendência decrescente ini-
ciada em 2009. Considerando o volume de investimentos em novos equipamen-
tos públicos nos últimos anos, o resultado surpreende. Ante o verificado, percebe-
-se que o aumento das despesas com pessoal como proporção da RCL é resultado 
do baixo desempenho das receitas, sejam receitas próprias ou transferências.	

Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Despesa com 
Pessoal do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) – Sefaz/CE.

Nota: dados não disponíveis para Mato Grosso do Sul. Fonte: Elabo-
ração própria com dados do STN/MF.
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Gráfico 5 - Despesas Totais com Pessoal e Encargos Sociais 
do Poder Executivo do Ceará (2001 – 2015)

5       DESPESAS DE CAPITAL

As despesas de capital são divididas em investimentos, inversões financeiras e 
amortização da dívida pública. A Tabela 6 mostra as despesas de capital do Ceará 
em 2014 e 2015, apontando, também, os valores do primeiro bimestre de 2015 
e 2016. Verifica-se o crescimento exponencial das amortizações, que cresceram 
mais de 150%, enquanto permanece o ciclo de redução dos investimentos. O cres-
cimento das amortizações evidencia que o ciclo de endividamento, iniciado em 
2014, começa a ter efeitos muito significativos nas contas públicas.

Tabela 6 – Despesas de Capital do Ceará (2014 - 2016)

	
	 Em 2015, já foi verificado o processo de redução dos investimentos, que 
contabilizou 30,6% de decréscimo com respeito ao ano de 2014. Apesar da redu-
ção, o Ceará foi destaque, no tocante ao volume total de investimentos públicos 

Fonte: elaboração própria com dados da Sefaz-CE.

Nota: para a construção da série do PIB, foram utilizados dados do 
IBGE para o período entre 2001 e 2013. Para 2014 e 2015 foram utili-
zadas estimativas do Ipece.
Fonte: elaboração própria, utilizando as despesas com pessoal re-
gistradas no Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Exe-
cução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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realizados em 2015, sendo a quarta unidade federativa que mais investiu, supera-
do apenas por São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, que possuem PIB e renda 
bem superior ao Estado do Ceará. No primeiro bimestre de 2016, o Ceará assume 
apenas a 13º posição, sendo superado por três estados da Região Nordeste. Os da-
dos relativos ao investimento das unidades federadas em 2014, 2015 e no primeiro 
bimestre de 2016 são expostos na Tabela 7.
	 O Gráfico 6 identifica os investimentos em um horizonte temporal maior, 
mostrando o período de 2001 e 2015 como proporção do PIB. Observa-se que, des-
de 2009, o Governo do Ceará investe mais de 1,9% do PIB. Em 2014, com dados do 
Sistema de Informação Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi) da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN), as unidades federadas tomadas em con-
junto investiram apenas 1,02% do PIB.

Tabela 7 – Investimentos* por Unidade Federativa (2013 - 2015)

Fonte: elaboração própria com dados do Siconfi da STN/MF.
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Gráfico 6 – Investimentos do Estado do Ceará (2001 – 2015)

6	 RESULTADO PRIMÁRIO, DÍVIDA PÚBLICA, 
CAPACIDADE DE INVESTIR COM RECURSOS 
PRÓPRIOS E DISPONIBILIDADE DE CAIXA

O Resultado Primário é importante indicador de finanças públicas, que mensura 
a capacidade de cumprimento das obrigações assumidas com a dívida pública. 
Este indicador é a diferença entre as receitas e despesas do Governo, excluindo-se 
deste cômputo as operações financeiras e as receitas com alienação de ativos. Por 
definição, a existência do superávit primário não assegura a solidez das finanças 
do ente estatal, haja vista que o volume do superávit pode não ser suficiente para 
custear o serviço da dívida. 
	 Por outro lado, é necessário esclarecer que o déficit primário não implica 
irresponsabilidade fiscal, já que em seu cômputo não se consideram os recursos 
disponíveis de poupanças dos exercícios anteriores e a elevação planejada do ní-
vel de endividamento. É óbvio que déficits primários continuados no longo prazo 
são insustentáveis, mas no curto prazo, isoladamente, nada revelam sobre a saú-
de fiscal do Estado. No Estado do Ceará, de maneira não usual, mas por permis-
são das leis de diretrizes orçamentárias, no cálculo do resultado primário são ex-
cluídos as despesas com investimentos em infraestrutura e o superávit primário 
do exercício anterior. 
	 A Tabela 8 exibe os resultados primários de 2007 a 2015, apontando tam-
bém o resultado primário no primeiro bimestre de 2016. Na última coluna, são 
apresentados os resultados não considerando os ajustes relativos aos investi-
mentos em infraestrutura e a recuperação do saldo exercício anterior. 
	 Considerando a metodologia de cálculo sem deduções, o Ceará teve qua-
tro anos sucessivos de déficit primário. Invertendo a tendência, no primeiro bi-

Nota: para a construção da série do PIB, foram utilizados dados do 
IBGE para o período entre 2001 e 2013. Para 2014 e 2015 foram utili-
zadas estimativas do Ipece. 
Fonte: elaboração própria, utilizando os investimentos registrados 
no Balanço Orçamentário do Relatório Resumido de Execução Orça-
mentária (RREO) – Sefaz/CE.
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mestre de 2016, o Estado acumulou superávit superior a R$ 1 bilhão. Diante da 
opção do Governo Estadual de elevação da taxa de investimento público, via au-
mento do endividamento, é necessário avaliar o comportamento da dívida públi-
ca estadual.
	 A Tabela 8 mostra os resultados primários de 2007 a 2015. Na última colu-
na, são apresentados os resultados não considerando os ajustes relativos aos in-
vestimentos em infraestrutura e a recuperação do saldo exercício anterior. Consi-
derando a metodologia de cálculo sem deduções, o Ceará, em 2015, registra pelo 
quarto ano consecutivo déficits primários.

Tabela 8 – Resultado Primário do Ceará (2007 - 2015)

Tabela 9 – Dívida Pública e Ativo Disponível do Estado do Ceará (2007 - 2016)

	
	 A Tabela 9 mostra o forte aumento na dívida pública do Ceará a partir de 
2013. Em proporção à RCL, a dívida consolidada líquida cresceu 139% entre o final 

Fonte: elaboração própria, utilizando dados do registrados no Demons-
trativo do Resultado Primário do Relatório Resumido de Execução Orça-
mentária (RREO) – Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria com dados do Demonstrativo da Dívida Conso-
lidada Líquida do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e do Balanço Orçamen-
tário do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.
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do exercício de 2013 e primeiro bimestre de 2016.  Mesmo após o intenso cresci-
mento, permanece distância razoável do limite endividamento de 200% da RCL, 
estabelecido pela Resolução do Senado Federal nº 40/2001. A Tabela 9 mostra 
também que o ativo disponível decresce desde o final de 2013. A não reversão 
desta tendência pode dificultar o cumprimento dos compromissos financeiros de 
curto prazo pelo Estado do Ceará. No final do exercício de 2015, a disponibilidade 
de caixa não vinculada do Ceará recuou a menos de R$ 330 milhões, que represen-
ta apenas 2,2% da RCL anual, o que equivale a menos de 30% da média mensal da 
RCL. A Tabela 10 exibe a disponibilidade de caixa líquida entre 2010 e 2015.	
	 Outro dado preocupante, apontado na Tabela 9, é a redução dos ativos 
disponíveis do Estado, que decaíram, entre 2013 e 2015, R$ 1,2 bilhão. A Tabela 
10 indica a disponibilidade de caixa do Estado do Ceará, que só é divulgada no 
último bimestre de cada exercício. Verifica-se que, no tocante a recursos não vin-
culados, o Estado do Ceará apresenta o menor valor registrado desde 2010, equi-
valente a apenas 2,2% da receita corrente líquida anual, o que equivale a 26% da 
receita corrente líquida mensal. Este dado indica que, salvo reversão dos demais 
indicadores fiscais, o Estado começará a encontrar dificuldades para a liquidação 
de suas despesas no curto prazo.

Tabela 10 – Disponibilidade de Caixa do Estado do Ceará (2010 - 2015)

	
	 A Tabela 11 verifica os dados relativos ao serviço da dívida e ao rendimen-
to financeiro do Estado do Ceará. Os números indicam a piora da situação fis-
cal do Estado, com o serviço da dívida se aproximando de 8% da RCL, mas ainda 
existe segura distância do limite estabelecido pela Resolução do Senado Federal 
nº 43/2001, equivalente a 11,5% da RCL. Por outro lado, a receita patrimonial, que 
é formada principalmente pelos rendimentos financeiros, está em processo de 
redução, em consequência da menor disponibilidade de caixa.

Fonte: elaboração própria com dados do Demonstrativo da Disponibilidade 
de Caixa e Restos a Pagar do Relatório de Gestão Fiscal (RGF) - Sefaz/CE.
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Tabela 11 – Serviço da Dívida Pública e Rendimento 
Financeiro do Ceará (2007 - 2016)

    Efetuando-se uma análise comparativa do nível de endividamento do Ceará 
com o registrado pelas outras unidades federativas, verifica-se que o Ceará possui 
um nível de endividamento intermediário. O Gráfico 7 evidencia a dívida consoli-
dada líquida das unidades federativas como proporção da RCL.

Gráfico 7 – Dívida Consolidada Líquida das
Unidades Federadas em 31 de dezembro de 2015

	 Em situações nas quais o serviço da dívida pública é baixo, a capacidade de 
investimento com recursos próprios é um indicador de solidez financeira mais pre-
ciso que o resultado primário. Desta forma, a Tabela 12 indica que, em todo o perío-
do analisado, o Ceará registrou capacidade de investimento com recursos próprios 
significativas. Ou seja, suas receitas correntes primárias, subtraídas das despesas 
correntes primárias, são suficientes para o pagamento do serviço da dívida, permi-
tindo, ainda, que a poupança pública gerada financie parte do investimento públi-
co. Os dados relativos ao primeiro bimestre indicam uma possível recuperação na 
capacidade de geração de poupança que era declinante desde 2014.

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório 
Resumido de Execução Orçamentária (RREO) – Sefaz/CE.

Nota: dados para Mato Grosso do Sul não disponível. Fonte: elaboração 
própria com dados do Siconfi da STN/MF.
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Tabela 12 – Capacidade de Investimento com Recursos 
Próprios* do Ceará (2007 -2015)

	 No caso dos estados federados, o investimento público pode ser financia-
do principalmente por recursos próprios, operações de crédito ou transferências 
de União. A Tabela 13 traz uma estimativa da participação das fontes de finan-
ciamento no investimento público do Ceará. Apesar da tendência declinante, a 
participação dos recursos próprios como fonte do financiamento do investimen-
to é significativa, principalmente até 2012. No primeiro bimestre de 2016, o baixo 
investimento fez com que, pela metodologia utilizada, não fossem necessários 
recursos próprios.

Tabela 13 – Fontes de Financiamento do Investimento do Ceará (2007 -2015)

	
	 A Tabela 14 mostra o prazo médio para pagamento dos empréstimos de 
longo prazo do Estado do Ceará. Em média, o Ceará paga sua dívida de longo pra-
zo em 11,2 anos. O Gráfico 8 realiza o cômputo do prazo médio para pagamento 
da dívida de longo prazo de algumas unidades da Federação em 2014. 

Nota: * - Diferença entre receitas primárias correntes e despesa pri-
márias correntes, mais rendimento financeiro, menos o serviço da 
dívida pública. ** - De 2007 a 2011: utilizada a despesa liquidada, 
enquanto de 2012 a 2016, utilizou-se a despesa empenhada.
Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo do Resul-
tado Primário, do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
(RREO).

Nota: * De 2007 a 2011: utilizada a despesa liquidada, enquanto de 2012 
a 2015, utilizou-se a despesa empenhada. ** - calculado como resíduo.
Fonte: elaboração própria, com dados do Demonstrativo do Resultado 
Primário, do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO).
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Tabela 14 – Dívida de Empréstimos a 
Longo Prazo do Estado do Ceará (2010 -2015)

	 Nos dados levantados, percebe-se que o Ceará tem o quarto menor prazo 
médio, indicando que a dívida pública cearense não compromete significativa-
mente o bem-estar das gerações futuras, mas, pela mesma razão, eleva o custeio 
da dívida. Os dados apontam que uma possível estratégia de política fiscal para o 
Estado é o alongamento do prazo da dívida pública. Neste momento, o Governo 
Estadual busca viabilizar a execução do alongamento.

Gráfico 8 – Prazo Médio para Pagamento dos 
Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo (2014)

7	 DÍVIDA  ATIVA

A dívida ativa dos entes federados representa os direitos a receber a longo pra-
zo, sendo composta principalmente pelos tributos lançados e não efetivamente 
arrecadados. Esses recursos não são considerados receitas no exercício em que 
foram lançados, devido à adoção do regime de caixa para o registro das receitas. A 

Fonte: elaboração própria, com dados do Balanços Patrimonial - 
Sefaz/CE.

Fonte: elaboração própria, com dados da Balanço Patrimonial das unida-
des federativas.
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Tabela 15 mostra o prazo médio para o recebimento da dívida ativa no Estado do 
Ceará entre 2010 e 2015. Em média, o Ceará leva quase 100 anos para transformar 
a dívida ativa em receita efetiva, indicando que existem ineficiências nas normas 
legais de execução fiscal ou nos procedimentos operacionais de cobrança. 
	 O mesmo cálculo realizado para algumas unidades da Federação mos-
trou que o prazo médio no Ceará se encontra no nível intermediário da distribui-
ção, apontando que o problema é nacional, apesar de existirem políticas locais, 
além de anistias e remissões, que podem ser adotadas para a correção dessa ano-
malia. Os dados com o prazo médio para recebimento da dívida ativa das unida-
des federadas são expostos no Gráfico 9.

Tabela 15 – Dívida Ativa do Estado do Ceará (2010 – 2015)

Gráfico 9 – Prazo Médio para Recebimento da Dívida Ativa (2014)

Fonte: elaboração própria com dados do Balanço Patrimonial - Sefaz/CE

Fonte: elaboração própria, com dados da Balanço Patrimonial das unidades 
federativas.
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8	 ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA

Esta seção apresenta os indicadores clássicos de análise econômico-financeira 
para o Estado do Ceará nos exercícios de 2014 e 2015, bem como no primeiro bi-
mestre de 2016. Os resultados são apresentados na Tabela 16. 
	 Dos indicadores levantados, destaca-se o baixo nível de execução da re-
ceita e despesa no exercício de 2014 e 2015, confirmando que os efeitos da crise 
econômica foram subdimensionados por ocasião da elaboração da lei orçamen-
tária anual. Outro fato que merece registro são os superávits elevados no orça-
mento corrente que financiam os déficits do orçamento de capital, indicando a 
existência de poupança pública.

Tabela 16 – Indicadores de Análise Econômico-Financeira 
do Ceará (2013 – 2015)

9	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este ensaio demonstrou que o Estado do Ceará, a partir de 2015, enfrenta uma 
grave crise fiscal, derivada da redução real das receitas próprias e das transferên-
cias da União. Mesmo em situação melhor que a maioria dos estados brasileiros, 
foi necessário realizar um ajuste fiscal em 2015, buscando, por um lado, elevar as 
receitas próprias por meio de alterações legislativas. Por outra vertente, realizou-
-se forte redução no custeio da máquina administrativa, que, em 2015, não teve 
sequer crescimento nominal. Reduziu, ainda, o investimento em mais de 30%, 
mas, mesmo assim, manteve-se entre as quatro unidades federadas que mais re-
alizaram investimentos.

Fonte: elaboração própria com dados do Balanço Orçamentário, do Relatório Re-
sumido de Execução Orçamentária (RREO) - Sefaz/CE.
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	 Em relação ao primeiro bimestre de 2016, ocorreu uma ligeira recupe-
ração da receita, mas sem a obtenção de crescimento real. O gasto com a folha 
de pessoal e encargos apresenta decrescimento real, enquanto as despesas com 
o custeio da máquina administrativa e o serviço da dívida pública tiveram forte 
incremento real. Os investimentos públicos continuam com sua tendência decli-
nante, e os indicadores de solidez fiscal permanecem dentro de limites razoáveis, 
apesar dos ativos disponíveis no curto prazo continuarem em níveis muito baixos.
	 Considerando a rigidez da maioria das despesas e a dependência em rela-
ção ao investimento público para o desenvolvimento e dinamismo da economia 
do Ceará, a superação da crise fiscal deve vir por meio de ações complementares 
no tocante à elevação da receita, em especial, uma melhor gestão da dívida ativa 
e a revisão de incentivos fiscais ineficientes concedidos ao setor produtivo.
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APÊNDICE I 
GLOSSÁRIO

A
• Amortizações: pagamento total ou parcial do principal da dívida pública.

B
• Balanço Orçamentário: demonstrativo contábil regulamentado pela Lei nº 
4.320/1964 e Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) em 
que se apresentam as receitas e despesas previstas e despesas fixadas, suas exe-
cuções e o resultado orçamentário do período.

C
• Convênios: receitas recebidas de terceiros para aplicação em despesas correntes 
ou de capital.

D
• Despesa com Pessoal: seu conceito é definido no artigo 18 da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, onde estão enumerados os somatórios dos gastos do ente da 
federação com os ativos, os inativos e os pensionistas.
• Despesa Corrente: aplicação de recursos públicos na realização de gastos neces-
sários à manutenção e ao funcionamento de serviços públicos já existentes.
• Despesas de Capital: despesas destinadas a atender investimentos, criação de 
novos serviços, inversões financeiras e amortizações da Dívida Pública.
• Disponibilidade de Caixa: recursos financeiros disponíveis, incluindo as aplica-
ções financeiras. 
• Dívida Consolidada: são os empréstimos contraídos pelo Estado em longo pra-
zo mais os títulos de capitalização de recursos emitidos pelo Estado.
• Dívida Consolidada Líquida: empréstimos de longo prazo menos os recursos 
financeiros disponíveis, deduzidos das obrigações de curto prazo. O resultado são 
as obrigações líquidas que o Estado tem com terceiros.

E
• Encargos Sociais: custos incidentes sobre a folha de pagamentos de salários. 

F
• Fundo de Participação dos Estados (FPE): são transferências de recursos para 
os Estados e o Distrito Federal previstas na Constituição Federal relativas à parte 
do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza (IR), do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI).
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I
• Inversões Financeiras: despesas de capital com aquisição de imóveis, de bens 
de capital, já em utilização, aquisição de títulos representativos de capital de 
entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando tal, constituição não im-
porte em aumento de capital, constituição ou aumento de capital de entidades 
que visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações de crédito 
bancárias ou de seguros.
• Investimentos: as Despesas de Investimentos são aquelas necessárias ao pla-
nejamento e à execução de obras, aquisição de instalações, equipamentos, cons-
tituição ou aumento de capital de empresas que não sejam de caráter comercial 
ou financeiro.

J
• Juros e Encargos da Dívida: são os recursos destinados ao pagamento dos en-
cargos financeiros da dívida consolidada.

O
• Operações de Crédito Externas: empréstimos adquiridos pelo Estado no merca-
do externo, ou seja, fora do país.
• Operações de Crédito Internas: empréstimos adquiridos pelo Estado no merca-
do interno, ou seja, dentro do próprio país. 

Q
• Quociente do Equilíbrio Orçamentário: razão resultante da divisão entre a pre-
visão inicial da receita e a dotação Inicial da Despesa, indicando se há equilíbrio 
entre a previsão e a fixação constante da Lei Orçamentária Anual. 
• Quociente de Execução da Despesa: indicador que examina a relação entre as 
despesas fixadas e as despesas realizadas. É resultante da relação entre a despesa 
executada e dotação atualizada.
• Quociente de Execução da Receita: indicador que mede a eficiência da previsão 
de arrecadação dos entes públicos e é obtido da relação entre a receita realizada 
e a previsão atualizada da receita.
• Quociente da Execução Orçamentária Corrente: divisão entre a receita corrente 
e a despesa corrente que mostrará se houve superávit ou déficit orçamentário no 
período. 
• Quociente do Resultado Orçamentário: a relação entre a receita arrecadada e a 
despesa realizada demonstrando se houve superávit ou déficit orçamentário no 
período. Se a receita for maior que a despesa haverá superávit orçamentário, se 
ocorrer o contrário haverá déficit.
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R
• Receitas de Capital: receitas arrecadadas provenientes de operações de crédi-
tos, alienação de bens, amortização de empréstimos concedidos, transferências 
financeiras para aplicação em despesas de capital e outras fontes de recursos des-
tinados a atender despesas de novos serviços a serem criados. 
• Receitas de Contribuições: contribuições sociais e econômicas. As contribuições 
sociais são aplicadas em despesas com saúde, assistência e previdência. As contri-
buições econômicas são aplicadas em despesas constantes no orçamento fiscal. 
• Receitas Correntes: receitas destinadas a manter a máquina pública, compondo 
um importante instrumento de financiamento dos programas voltados às políti-
cas públicas. 
• Receita Corrente Líquida: receita corrente deduzida das transferências consti-
tucionais a outros entes da Federação e da aplicação do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb).
• Receita Derivada: receitas arrecadadas pelo Estado através do seu poder sobe-
rano. São exemplos de receitas derivadas os tributos e as contribuições. Todos 
definidos em Lei.
• Receitas Originárias: receitas arrecadas pelo Estado através de sua atividade 
comercial, industrial ou prestação de serviços, além de rendimentos do seu patri-
mônio: alugueis e rendimentos de aplicações financeiras. 
• Receita Patrimonial: receita resultante da exploração do patrimônio do Estado, 
não possuindo caráter tributário. 
• Receitas Primárias Correntes: receitas correntes deduzidas dos juros de aplica-
ções financeiras.
• Receita Pública: recursos arrecadados pelo Estado, provenientes de receitas 
próprias e transferências constitucionais ou não, com a finalidade de custear des-
pesas tais como educação, saúde, segurança, meio ambiente, dentre outras, bem 
como as despesas com investimentos destinados a novos serviços para atender às 
necessidades da sociedade. 
• Receita Tributária: receitas que o Estado obtém resultantes da arrecadação 
dos tributos.
• Rendimento de Aplicações Financeiras: espécie de receita patrimonial forma-
da pelos juros das aplicações no mercado financeiro. 
• Resultado Nominal: variação da dívida do Estado de longo prazo.
• Resultado Primário: diferença entre as receitas primárias e despesas primárias 
que servirão para pagamento da dívida consolidada.
• Resultado do Orçamento de Capital: divisão entre a receita de capital e a des-
pesa de capital.
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T
• Transferências Correntes: recursos financeiros recebidos de outros entes fe-
derativos, de natureza constitucional ou legal, para aplicar em despesas cor-
rentes e de capital.
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APÊNDICE II
NOTAS METODOLÓGICAS

1. Alguns relatórios contábeis utilizados para elaboração deste ensaio apresentam 
as despesas públicas em dois estágios: despesa empenhada e despesa liquidada. 
Objetivando padronizar a exposição e considerando que as despesas são com-
putadas pelo empenho (Art. 35, inciso II, da Lei nº 4.320/1964), este ensaio, salvo 
menção explícita em contrário, utiliza as despesas empenhadas.

2. O Produto Interno Bruto (PIB) do Ceará usado para construir a base de dados 
para os gráficos 1, 5 e 6 foi estimado da seguinte forma: i) para o período de 2001 a 
2013, utilizaram-se os valores apurados pelo IBGE nas Contas Regionais do Brasil; 
ii) para a estimação do PIB de 2014, utilizou-se a variação real do PIB em 2014, di-
vulgada pelas Contas Regionais do Ipece, na pesquisa do PIB Trimestral do Ceará, 
4º Trimestre de 2014. Para a obtenção do PIB nominal, utilizou-se a variação do 
IPCA em 2014; iii) para a estimação do PIB de 2015, utilizou-se a variação do Índice 
de Atividade Econômica do Ceará (IBC-CE) em 2015, divulgado pelo Banco Central 
do Brasil. Para a obtenção do PIB nominal, utilizou-se a variação do IPCA em 2015.

3. A capacidade de investimentos com recursos próprios, especificada na Tabela 
12, foi estimada pelas seguintes expressões:

ResPCor = RecPrimCor - DesPrimCor
Onde:    ResPCor = Resultado Primário Corrente
	 RecPrimCor = Receita Primária Corrente
	 DesPrimCor = Despesa Primária Corrente

S = ResPCor + AplFin - ServDiv
Onde:     S = Capacidade de Investimento com Recursos Próprios
	 ResPCor = Resultado Primário Corrente
	 Apl = Rendimento de Aplicações Financeiras
	 ServDiv = Serviço da Dívida Pública

4. O cálculo do percentual do investimento realizado com recursos próprios, espe-
cificado na Tabela 13, foi estimado como resíduo pela seguinte expressão:

InvRPro = 

Onde:    InvRPro = Percentual do Investimento com recursos próprios

Inv - ConvCap - OpCred - OutRecCap
Inv
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	 Inv = Investimento
	 ConvCap = Receitas de Capital de Convênios
	 OpCred = Operações de Créditos contratadas
	 OutRecCap = Outras Receitas de Capital

5. O prazo médio em anos para pagamento da Dívida de Empréstimos de Longo 
Prazo, constante da Tabela 14, foi estimado pela seguinte expressão:

PrazMedEmp =
 

Onde:    PrazMedEmp = Prazo Médio em anos para pagamento da
	 Dívida de Empréstimos de Longo Prazo
	 EmpInicial = Dívida de Empréstimos no início do exercício
	 EmpFinal = Dívida de Empréstimos no final do exercício
	 Amort = Amortizações de empréstimos 
6. O prazo médio em anos para recebimento da Dívida Ativa de Longo Prazo, 
constante da Tabela 15, foi estimado pela seguinte expressão:

PraMedDivAt = 

Onde:    PraMedDivAt = Prazo Médio em anos para recebimento da
	 Dívida Ativa de Longo Prazo
	 DivAtInicial = Dívida Ativa no início do exercício
	 DivAtFinal = Dívida Ativa no final do exercício
	 PgtoDivAt = Pagamentos da Dívida Ativa

DivAtInicial+ DivAtFinal

PgtoDivAt

2

EmpInicial + EmpFinal

Amort
2
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RESUMO
O Balanço Geral do Estado (BGE) é uma prestação de contas, de competência privativa do 
Governador do Estado, junto à Assembleia Legislativa, conforme está previsto no art. 88, in-
ciso XVI, da Constituição do Estado do Ceará. Nele estão contidas as demonstrações perti-
nentes às execuções orçamentária, financeira, patrimonial e contábil dos órgãos e entidades 
da Administração Direta e Indireta, elaboradas em conformidade com as disposições da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, da Portaria Interministerial nº 163, de 
04 de maio de 2001 e da Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) nº 406, de 20 de 
junho de 2011. Deve compor, ainda, ao BGE o Parecer do Controle Interno, como determina 
a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Ceará de nº 12.509, de 06.12.95. Entretan-
to, além dos controles previstos em lei, a prestação de contas do governo pode e deve ser 
acompanhada pela sociedade civil organizada, controles específicos e pelo próprio cidadão. 
O Balanço Geral do Estado, apesar de ser uma peça composta por dois volumes bem robus-
tos, vem acompanhado de uma síntese que simplifica e evidencia os principais atos e fatos 
registrados no sistema contábil do governo estadual. Diante do exposto, o ensaio desmistifi-
ca a ideia de que só os profissionais da área financeira são capazes de entender o que está por 
trás de tantos demonstrativos publicados nos Diários Oficiais do Estado, estimulando, assim, 
o controle social e o exercício da cidadania.

PALAVRAS-CHAVE
Contabilidade Pública; Balanço Geral do Estado; Prestação de Contas; Estado do Ceará.

ABSTRACT
The General Balance of the State (BGE, in Portuguese) is an accounting compliance report 
issued by the State Governor, who has sole authority over such report, according to Section 
88, Subsection XVI, of the State of Ceará Constitution.  On this document there are financial 
demonstrations related public management of budget, financial, estate and accounting of 
entities related to the direct and indirect administration, developed according with the pro-
visions of the Federal Act nº 4.320, from 17 March 1964, of the Federal Act nº 6.404, from 15 
December 1976, of the Complementary Federal Act nº 101, from 04 May 2000, and the In-
terministerial Resolution nº 163, from 05 May 2001. BGE must contain the Internal Control 
report, as determined by the Organic Law nº 12.509/95 of the State of Ceara Accounts Court. 
However, on top of controls established by the law, accounts government accountability 
must and ought to accompany by the organized civil society, specific controls and by the citi-
zen. The General Balance of the State, despite being a document composed of two big robust 
volumes, it comes accompany by a summary that simplifies and lists the main acts and re-
gistered facts on the accounting system of the State Government.  In face of the above men-
tioned, this essay demystifies the idea that only finance professionals are able to understand 
what is behind so many accounting compliance reports published on the Official Journals of 
the State, stimulating, thus, social control and citizenship.

KEYWORDS
Public accounting; General Balance of the State; Accounts accountability; State of Ceará
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1	 INTRODUÇÃO

O Balanço Geral do Estado (BGE) é uma prestação de contas, de competência 
privativa do Governador do Estado, junto à Assembleia Legislativa, confor-

me está previsto no art. 88, inciso XVI, da Constituição do Estado do Ceará. Nele 
estão contidas as demonstrações pertinentes às execuções orçamentária, finan-
ceira, patrimonial e contábil dos órgãos e entidades da Administração Direta e 
Indireta, elaboradas em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964, da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, da Portaria Interministerial nº 163, 
de 04 de maio de 2001 e da Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) nº 
406, de 20 de junho de 2011. 
	 Deve compor, ainda, ao BGE o Parecer do Controle Interno, como deter-
mina a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Ceará de nº 12.509, de 
06.12.95. Entretanto, além dos controles previstos em lei, a prestação de contas 
do governo pode e deve ser acompanhada pela sociedade civil organizada, con-
troles específicos e pelo próprio cidadão. 
	 O objetivo deste trabalho é efetuar a análise das Demonstrações Contá-
beis Públicas do Estado do Ceará relativo ao exercício financeiro de 2015, tendo 
por base as seguintes demonstrações contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço 
Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e Balanço Patrimonial.
	 A metodologia adotada foi a análise por meio de indicadores econômico-
-financeiros e seus efeitos na execução orçamentária, financeira e patrimonial do 
Estado do Ceará no exercício financeiro de 2015.
	 As análises realizadas por essa pesquisa tiveram como base os demonstra-
tivos consolidados do Balanço Geral do Estado do Ceará (BGE, 2015). Portanto, es-
tão incluídos todos os órgãos da Administração Direta, das Autarquias, Fundações, 
Fundos e Empresas Estatais Dependentes (Ematerce, Etice, Cohab e Codece).
	 Destaque-se, ainda, que os procedimentos de auditoria aplicados foram 
a análise por meio de índices, enquanto a extensão foram as demonstrações con-
tábeis. As limitações ao alcance da análise são o resumo das informações conti-
das nas demonstrações contábeis, mas isso não inviabiliza o entendimento dos 
autores contidos neste estudo.
	 O trabalho foi dividido em seis partes, além desta introdução. A segunda 
seção analisa o balanço orçamentário do Estado do Ceará, evidenciando a execu-
ção da receita e da despesa, o resultado orçamentário e a execução orçamentária 
corrente. A terceira seção retrata o balanço financeiro consolidado. Em seguida, o 
quarto tópico aborda a demonstração das variações patrimoniais consolidadas. O 
quinto analisa a demonstração dos fluxos de caixa, enquanto o sexto avalia o balan-
ço patrimonial consolidado. Por fim, apresentam-se as considerações finais.

Demonstrações Contábeis do Ceará do exercício financeiro de 2015
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2  BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

O balanço orçamentário deve ser elaborado em conformidade com a Portaria da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) nº 406, de 20 de junho de 2011, e com o 
que determina a Lei nº 4.320/1964. As duas legislações determinam que sejam 
evidenciadas no Balanço Orçamentário as receitas previstas em confronto com 
as realizadas, bem como as despesas fixadas com as executadas, evidenciando 
as diferenças globais entre elas. 

Tabela I - Balanço Orçamentário Consolidado – 2015

	 De acordo com a Portaria da STN nº 406 (2011), o Balanço Orçamentário 
apresenta as receitas detalhadas por categoria econômica, origem e espécie, es-
pecificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita re-
alizada e o saldo a realizar. Demonstra também as despesas por categoria econô-
mica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação 
atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as 
despesas pagas e o saldo da dotação.
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2.1 Execução da Receita
	 Ao confrontar a previsão inicial da receita, de R$ 24,10 bilhões, com a re-
ceita realizada no período, de R$ 21,31 bilhões, verifica-se que houve uma frustra-
ção de R$ 2,79 bilhões no montante esperado. Diante do exposto, a arrecadação 
da receita orçamentária correspondeu a 88,42% da receita prevista, demonstran-
do que a previsão da receita ou sua arrecadação ficaram em desacordo com os 
padrões estatísticos de elaboração de orçamento público, tendo em vista que a 
variação entre a arrecadação e previsão foi de 11,58%. 
	 O Relatório do Controle Interno das Contas de Governo do Exercício de 
2015, elaborado pela Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado (CGE), destaca que 
do total da frustração da receita de 2015, 68,36% são atribuídas às receitas de capi-
tal, sendo 38,32% de Operações de Crédito e 30,36% de Transferências de Capital, 
enquanto outras receitas de capital foi positivo em 0,32%. As receitas correntes, por 
outro lado, participaram da frustração total da seguinte forma, 19,86% de Receita 
Tributária e 16,18% de Transferências Correntes. Vale ressaltar que as receitas cor-
rentes correspondem a 90,95% de toda receita realizada no exercício de 2015, o que 
evidencia o quanto foi grande a queda da receita de capital.

2.2 Execução da despesa
	 Ao comparar a dotação inicial da despesa, de R$ 24,10 bilhões, com a 
despesa empenhada do período, de R$ 21,51 bilhões, verifica-se que deixou de 
ser executado o montante de R$ 2,59 bilhões. Portanto, a despesa orçamentária 
empenhada correspondeu a 89,25% da despesa fixada, demonstrando, também, 
que a fixação da despesa ou sua execução ficaram em desacordo com os padrões 
estatísticos de elaboração de orçamento público, tendo em vista que a variação 
entre a arrecadação e previsão foi de 10,75%. 
	 Ressalta-se, no entanto, que a redução da execução da despesa orçamen-
tária foi proporcional à receita não realizada, evidenciando um controle das des-
pesas em conformidade com os recursos disponíveis.  
	 O Relatório do Controle Interno das Contas de Governo do Exercício de 
2015, elaborado pela CGE, destaca que a redução na execução da despesa empe-
nhada foi semelhante à queda da arrecadação da receita orçamentária, no que 
concerne à categoria econômica. No caso, a redução das despesas correntes em-
penhadas foi inferior a 10% da despesa fixada. Entretanto, as despesas de capital 
foram reduzidas em 55,68% em relação a sua previsão. 
	 O relatório da CGE aponta, ainda, que cortes nas Despesas de Capital po-
dem ocorrer por estratégia da administração para reduzir os níveis de investimen-
tos do governo, tanto no exercício corrente como para exercícios futuros, tendo em 
vista que muitos investimentos geram despesas correntes permanentes ao longo 
do tempo. Vale destacar que é necessário avaliar quais cortes de Despesas de Capi-

Demonstrações Contábeis do Ceará do exercício financeiro de 2015
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tal deverão ser realizados, pois em virtude de evitar prejuízos ainda maiores, não é 
interessante a descontinuidade de obras que estejam em andamento.

2.3 Resultado orçamentário
	 O resultado orçamentário demonstrou equilíbrio porque a receita arre-
cadada correspondeu a 99,24% da despesa empenhada. Isto significa que o défi-
cit orçamentário do exercício financeiro de 2015 foi de -0,76%, ou seja, déficit de 
R$200,53 milhões, em valores absolutos. 

2.4 Execução orçamentária corrente
	 O resultado do orçamento corrente (receitas correntes - despesas corren-
tes) foi superavitário no valor de R$ 1,09 bilhão. Este superávit serviu para apli-
cações de recursos em despesas de capital, tendo em vista que o orçamento de 
capital foi deficitário no valor de R$ 1,29 bilhão.

3 BALANÇO FINANCEIRO CONSOLIDADO

O Balanço Financeiro Consolidado foi elaborado de acordo com a Portaria STN nº 
406, de 20 de junho de 2011, sem prejuízo ao que determina a Lei nº 4.320/1964. 
De acordo com a citada legislação, o Balanço Financeiro evidencia a movimenta-
ção financeira das entidades do setor público no período a que se refere, discrimi-
nando o seguinte:
	 (a) a receita orçamentária realizada por destinação de recurso (destina-
ção vinculada e/ou destinação ordinária);
	 (b) a despesa orçamentária executada por destinação de recurso (desti-
nação vinculada e/ou destinação ordinária);
	 (c) os recebimentos e os pagamentos extraorçamentários;
	 (d) as transferências financeiras decorrentes, ou não, da execução orça-
mentária; e
	 (e) o saldo inicial e o saldo final em espécie.
	 A partir do referido demonstrativo, é possível encontrar o resultado fi-
nanceiro de duas maneiras. A primeira é pela diferença entre o somatório dos 
ingressos orçamentários com os extraorçamentários e dos dispêndios orçamen-
tários e extraorçamentários. Se os ingressos forem maiores que os dispêndios, 
ocorrerá um superávit; caso contrário, ocorrerá um déficit. A segunda é mais sim-
ples, basta calcular a diferença entre o saldo em espécie para o exercício seguinte 
e o saldo em espécie do exercício anterior. Vale ressaltar que este resultado não 
deve ser entendido como superávit ou déficit financeiro do exercício, cuja apu-
ração é obtida por meio do Balanço Patrimonial.
	 De acordo com o BGE (2015), o balanço financeiro é composto por fluxos 
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financeiros (ingressos e dispêndios). Os fluxos financeiros que integram o referi-
do balanço são os seguintes: a) fluxo financeiro orçamentário excluído de trans-
ferências orçamentárias, b) fluxo financeiro de transferências, e c) fluxo financei-
ro extra-orçamentário. No exercício em análise, o fluxo financeiro orçamentário 
foi deficitário no valor de R$ 200,51 milhões, o fluxo financeiro de transferências 
foi deficitário no valor de R$ 202,45 milhões, já o fluxo financeiro extraorçamen-
tário foi superavitário no valor de R$ 231,80 milhões. Contudo, ao somar os três 
fluxos gerou um superávit financeiro de R$ 31,08 mihões. 

Tabela 2 – Balanço Financeiro Consolidado - 2015

4  DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS CONSOLIDADA

De acordo com o art. 104 da Lei nº 4.320/1964, “a Demonstração das Variações 
Patrimoniais evidenciará as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou 
independentes da execução orçamentária, e indicará o resultado patrimonial 
do exercício.” As alterações verificadas no patrimônio consistem nas variações 
quantitativas e qualitativas. As variações quantitativas são decorrentes de 
transações no setor público que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido. 
Já as variações qualitativas são decorrentes de transações no setor público que 
alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio 
líquido. O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as 
variações patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas.
	 As variações patrimoniais quantitativas são fatos contábeis que 
modificam a situação líquida das entidades públicas. As variações aumentativas 
alteram positivamente a situação líquida, enquanto as variações diminutivas 
reduzem a situação líquida. 
	 As variações patrimoniais qualitativas representam fatos contábeis 
permutativos, ou seja, não alteram a situação líquida da entidade porque são 

Fonte: Balanço Geral do Estado do Ceará - 2015
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fatos envolvendo contas de Ativo e Passivo, não envolvendo o Patrimônio Líquido.
	 Ao analisar as variações patrimoniais do exercício de 2015, verifica-se que 
houve um total de variações patrimoniais aumentativas de R$ 44,20 bilhões e um 
total de variações patrimoniais diminutivas contabilizadas em R$ 44,32 bilhões, 
o que gera para um déficit econômico apurado no período de R$118,90 milhões, 
conforme Tabela 3 a seguir:

Tabela 3 - Demonstração das Variações Patrimoniais Consolidadas - 2015

	
	 Os Quadros 1,2 e 3, a seguir, detalham melhor as variações aumentativas, 
diminutivas e qualitativas, respectivamente, ocorridas no exercício financeiro 
de 2015.

Quadro 1 – Variações Quantitativas Aumentativas

Fonte: Balanço Geral do Estado do Ceará - 2015

Fonte: elaboração própria, utilizando dados dos registros da Sefaz/CE (2015).



47

Análise das Finanças Públicas do Estado do Ceará no Primeiro Bimestre de 2016

Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 4,  Mar | Abr 2016

Quadro 2 – Variações Quantitativas Diminutivas

Quadro 3 – Variações Qualitativas

5  DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Os fluxos de caixa evidenciam as entradas e saídas de recursos financeiros do 
Estado em um determinado período.

Fonte: elaboração própria, utilizando dados dos registros da Sefaz/CE (2015).

Fonte: elaboração própria, utilizando dados dos registros da Sefaz/CE (2015).

Demonstrações Contábeis do Ceará do exercício financeiro de 2015
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Fonte: Sistema de Gestão Governamental por Resultados – S2GPR (2015)

Tabela 4 - Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidado - 2015

	 A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identifica as fontes de 
geração dos fluxos de entrada de caixa, os itens de consumo de caixa durante 
o período das demonstrações contábeis e o saldo do caixa na data das 
demonstrações contábeis.
	 Esta Demonstração permite a análise da capacidade de a entidade gerar 
caixa e equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em 
suas atividades. Pode ser analisada, também, mediante comparação dos fluxos 
de caixa, gerados ou consumidos, com o resultado do período e com o total do 
passivo, permitindo identificar, por exemplo: a parcela dos recursos utilizada 
para pagamento da dívida e para investimentos, e a parcela da geração líquida de 
caixa atribuída às atividades operacionais.
	 No exercício financeiro de 2015, o fluxo geral líquido de caixa do estado 
do Ceará foi superavitário no valor de R$ 22,46 milhões. Este valor somado ao 
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saldo anterior de caixa no valor de R$ 2,72 bilhões resultou em um disponível 
financeiro de R$ 2,74 bilhões. Se analisar esse número isoladamente, pode-se 
acreditar que a geração de caixa foi pouco expressiva. No entanto, ao comparar a 
geração de caixa do exercício de 2015 com a geração negativa de caixa do exercício 
de 2014, de R$ 654,26 milhões, constata-se que houve desaceleração significativa 
nos desembolsos do governo.
	 O BGE (2015), por meio da DFC Consolidada, evidencia que o governo 
gerou caixa de forma significativa em suas atividades operacionais, no valor 
de R$ 1,091 bilhão, e nas atividades de financiamento, no valor de R$ 850,40 
milhões. Já o fluxo de caixa nas atividades de investimentos foi deficitário no 
valor de R$ 2,00 bilhões.

6  BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO

Segundo a Portaria da STN nº 406, de 20 de junho de 2011, o Balanço Patrimonial 
é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a 
situação patrimonial da entidade pública, por meio de contas representativas 
do patrimônio público, além das contas de compensação, conforme as 
seguintes definições:
	 a) Ativo - são recursos controlados pela entidade como resultado de 
eventos passados e dos quais se espera que resultem para a entidade benefícios 
econômicos futuros ou potencial de serviços.
	 b) Passivo - são obrigações presentes da entidade, derivadas de eventos 
passados, cujos pagamentos se esperam que resultem para a entidade saídas 
de recursos capazes de gerar benefícios econômicos ou potencial de serviços.
	 c) Patrimônio Líquido - é o valor residual dos ativos da entidade depois 
de deduzidos todos seus passivos.
	 d)  Contas de Compensação - compreende os atos que possam vir ou não 
a afetar o patrimônio. No Patrimônio Líquido, deve ser evidenciado o resultado 
do período segregado dos resultados acumulados de períodos anteriores, além 
de outros itens.
	 A classificação dos elementos patrimoniais considera a segregação em 
“circulante” e “não circulante”, com base em seus atributos de conversibilidade 
e exigibilidade. Os ativos devem ser classificados como circulantes quando 
satisfizerem a um dos seguintes critérios:
	 a) estiverem disponíveis para realização imediata; e
	 b) tiverem a expectativa de realização até doze meses após a data das 
demonstrações contábeis.
	 Os demais ativos devem ser classificados como não circulantes. Os 
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passivos devem ser classificados como circulantes quando corresponderem a 
valores exigíveis até doze meses após a data das demonstrações contábeis. Os 
demais passivos devem ser classificados como não circulantes. As contas do 
ativo devem ser dispostas em ordem decrescente de grau de conversibilidade; 
as contas do passivo, em ordem decrescente de grau de exigibilidade. 
Em conformidade com a Lei nº 4.320/1.964, artigo 105, que confere o viés 
orçamentário ao Balanço Patrimonial, já que separa o Ativo e Passivo em dois 
grandes grupos em função da dependência ou não de autorização orçamentária 
para realização dos itens que o compõem, apresenta-se o seguinte:

Tabela 5 – Balanço Patrimonial Consolidado - 2015

Fonte: Sistema de Gestão Governamental por Resultados – S2GPR (2015)
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	 Os recursos financeiros disponíveis, dinheiro em caixa, no Estado do 
Ceará, em 31.12.2015, somaram R$ 2,74 bilhões. As obrigações de curto prazo na 
mesma data, com o pagamento até 2016, montavam R$ 950,43 milhões, com isso 
a liquidez imediata do Estado corresponde a 2,89, significando que para R$ 1,00 
de dívida de curto prazo o Estado tem R$ 2,89 de dinheiro em caixa para efetuar o 
pagamento da obrigação. Em 2014 foi igual a 3,96.
	 A liquidez corrente, bens e direito de curto prazo (ativo circulante) para 
financiarem as obrigações de curto prazo (passivo circulante), foi igual a 4,07 em 
2015. Em 2014 foi igual a 6,08.
	 A liquidez seca, disponível mais créditos de curto prazo, para 
financiamento de obrigações de curto prazo foi de 3,53, em 2015, e 4,73 em 2014.
	 A liquidez geral, bens e direitos de curto e longo prazo, para financiamento 
para obrigações de curto e longo prazo, foi igual a 0,96 em 2015, e 1,18 em 2014. Os 
direitos e obrigações de longo prazo são aqueles com prazo acima de 1 (um) ano 
para recebimento ou pagamento.
	 A dívida ativa do Estado se divide em tributária e não tributária. A dívida 
ativa tributária é direito referente aos tributos lançados e não arrecadados, 
incluindo as multas. A dívida ativa não tributária são aquelas provenientes de 
multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias; foros e laudêmios; 
preços resultantes de alienação, concessão ou permissão de uso de bens 
públicos; preços públicos pela prestação de serviços; e indenizações. Essa dívida, 
normalmente, tem perfil de longo prazo.
	 Em dezembro de 2015, o estoque da Dívida Ativa do Estado do Ceará da 
ordem de R$ 7.38 bilhões, em 2014 foi de R$ 6,46 bilhões. O prazo médio para 
recebimento do estoque desta dívida é de 98,01 anos em 2015 e de 99,51 anos em 
2014, mostrando uma grande morosidade em sua cobrança.
	 A dívida fundada, representada, no Estado do Ceará, pelos empréstimos 
de longo prazo, apresentou em 2015 um saldo de R$ 10,42 bilhões e, em 2014, 
R$7,77 bilhões. O prazo médio de pagamento dessa dívida é de 13,19 anos, em 
2015, e 11,79 anos, em 2014.
	 Analisando os prazos médios da divida ativa e dívida fundada nos dois 
períodos, verifica-se uma enorme discrepância entre eles. O prazo da dívida ativa 
foi a maior em relação à dívida fundada nos seguintes percentuais: 643% em 2015 
e 744% em 2014.
	 Analisando uma série histórica de 2010 a 2015, verificamos que há uma 
grande defasagem entre o prazo médio de recebimento e pagamento da dívida 
ativa e da dívida fundada, respectivamente, conforme tabela 6 abaixo transcrita.
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Tabela 6 – Prazo Médio de Recebimento da Dívida Ativa e Pagamento da 
Dívida Fundada em Anos

	 O endividamento geral, representado pelas dívidas de curto e longo prazo 
em relação a todos os bens e direitos do Estado, foi de 39,53% em 2015 e 32,12% 
em 2014. Isso mostra que nos dois exercícios financeiros o Estado comprometeu 
39,53% e 32,12%, do seu ativo em 2015 e 2014, respectivamente.
	 A composição do endividamento, dívida de curto prazo em relação à 
dívida total, foi de 7,88% em 2015 e 7,48% em 2014, mostrando que o perfil da 
dívida de curto prazo é baixa nos dois períodos.
	 O índice de solvência, capacidade do Estado para pagar suas obrigações, foi 
de 2,53, em 2015, e 3,11, em 2014, mostrando que existe capacidade de pagamento 
do Estado. A solvência existe quando o indicador for igual ou maior que 1.

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O Balanço Geral do Estado, apesar de ser uma peça composta por dois volumes 
bem robustos, vem acompanhado de uma síntese que simplifica e evidencia os 
principais atos e fatos registrados no sistema contábil do governo estadual. 
	 Quanto aos fatos constatados na análise econômico-financeira realizada, 
baseada nas Demonstrações Contábeis de 2015, verificou-se que os riscos de 
mau gerenciamento do patrimônio do Estado não ficaram evidenciados. Grande 
parte dos indicadores calculados nas demonstrações contábeis foi positivo, 
significando que o patrimônio do Estado do Ceará, no exercício financeiro de 
2015, está solvente. 
	 Entretanto, o prazo médio de recebimento da dívida ativa está muito alto. 
Dessa forma, para que este prazo fique em patamar aceitável, deverá ser feito um 
esforço concentrado no sentido de executar, com maior brevidade, a dívida ativa 
do Estado do Ceará.   
	 Diante do exposto, o ensaio desmistifica a ideia de que só os profissionais 
da área financeira são capazes de entender o que está por trás de tantos 
demonstrativos publicados nos Diários Oficiais do Estado, estimulando, assim, o 
controle social e o exercício da cidadania.

Fonte: Balanço Geral do Estado  do Ceará - 2010 a 2015



53

Análise das Finanças Públicas do Estado do Ceará no Primeiro Bimestre de 2016

Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 4,  Mar | Abr 2016

REFERÊNCIAS

ESTADO DO CEARÁ. Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará. Balanço Geral do 
Estado do Ceará, 2015. 

ESTADO DO CEARÁ. Controladoria e Ouvidoria do Estado do Ceará. Relatório do 
Controle Interno das Contas de Governo Exercício 2015. Disponível em: <http://
transparencia.ce.gov.br/content/planejamento-e-execucao-orcamentaria/
relatorio-controle-interno>. Acesso em: 15 maio 2016.

Demonstrações Contábeis do Ceará do exercício financeiro de 2015



Panorama Fiscal | v. 4 - 2016

54 Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 4,  Mar | Abr 2016



55

Análise das Finanças Públicas do Estado do Ceará no Primeiro Bimestre de 2016

Panorama Fiscal, Fortaleza, v. 4,  Mar | Abr 2016

APÊNDICE I 

Título Exercício Atual Exercício Anterior

EO = (PIR / DID) (PIR / DID) 

EO =
EO =

PIR =  Previsão Inicial da Receita
DID = Dotação Inicial da Despesa

Título Exercício Atual Exercício Anterior
ER = (RR / PAR) (RR / PAR) 

ER =
ER =

RR = Receita Realizada
PAR = Previsão Atualizada da Receita

Título Exercício Atual Exercício Anterior
ED = (DE / DA) (DE / DA) 
ED =
ED =

DE = Despesa Executada
DA = Dotação Atualizada

4.1 - QUOCIENTE DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RO = (RR / DE) (RR / (DE)
RO =
RO =
RR = Receita Realizada
DE = Despesa Empenhada

4.2 - QUOCIENTE DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RO = (RR / DE) (RR / (DE)
RO =
RO =
RR = Receita Realizada
DL = Despesa Liquidada

Título Exercício Atual Exercício Anterior
EOC = (RRC / DEC) (RRC / DEC)
EOC =
EOC = #DIV/0!

RRC = Receita Realizada Corrente
DEC = Despesa Empenhada Corrente

4 - QUOCIENTE DO RESULTADO ORÇAMENTÁRIO

5 - QUOCIENTE  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  CORRENTE

B - ANÁLISE DO BALANÇO FINANCEIRO

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PÚBLICAS

                            ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA                                                                                                                              

A - ANÁLISE DO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

1 - QUOCIENTE  DO  EQUILÍBRIO  ORÇAMENTÁRIO

2 - QUOCIENTE  DE  EXECUÇÃO  DA  RECEITA

3 - QUOCIENTE  DE  EXECUÇÃO  DA  DESPESA
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1 - QUOCIENTE  ORÇAMENTÁRIO  DO  RESULTADO  FINANCEIRO

Título Exercício Atual Exercício Anterior
ROF = (RO - DO)  / (DES - DEA) (RO - DO)  / (DES - DEA)
ROF =
ROF =

RO = Receita Orçamentária
DO = Despesa Orçamentária
DES = Disponível do Exercício Seguinte
DEA = Disponível Exercício Anterior

2 -QUOCIENTE DO RESULTADO DOS SALDOS FINANCEIROS
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RSF = (DES  / DEA) (DES / DEA)
RSF = 
RSF = 

DES = Disponível do Exercício Seguinte
DEA = Disponível Exercício Anterior

1 - QUOCIENTE  DO  RESULTADO  DAS  VARIAÇÕES  PATRIMONIAIS
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RVP = (VPA  / VPD) (VPA  / VPD)
RVP =
RVP =

VPA = Variações Patrimoniais Aumentativas
VPD = Variações Patrimoniais Diminutivas

Título Exercício Atual Exercício Anterior
LI = (D / PC) (D / PC)
LI =
LI =

D = Disponível
PC = Passivo Circulante

Título Exercício Atual Exercício Anterior
LC = (AC / PC) (AC / PC)
LC =
LC =

AC = Ativo Circulante
PC = Passivo Circulante

Título Exercício Atual Exercício Anterior
LS = (D + CCP)  / (PC) (D + CCP)  / (PC) 
LS =
LS =

D = Disponível
CCP = Crédito de Curto Prazo
PC = Passivo Circulante

n4de3w
Título Exercício Atual Exercício Anterior

1 - LIQUIDEZ IMEDIATA

2 - LIQUIDEZ CORRENTE 

3 - LIQUIDEZ SECA 

B - ANÁLISE DO BALANÇO FINANCEIRO

C - ANÁLISE DA DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

D - ANÁLISE DO BALANÇO PATRIMONIAL

LG = (AC + RLP)  / (PC + PNC) (AC + RLP)  / (PC + PNC)
LG =
LG =

AC = Ativo Circulante
RLP = Realizavel a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não circulante

5.1 - ROTAÇÃO
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RO = (AD )    / (SID + SFD)/2 (AD )    / (SID + SFD)/2
SI =
SF =
RO
ADA = Amortização da Dívida Ativa
SID = Saldo Inicial da Dívida
SFD = Saldo Final da Dívida
RO = Rotação

5.2 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA ATIVA EM DIAS
PMD = (T /RO) PM (T /RO)
Tempo T
Rotação RO
PMD = PM

5.3 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA ATIVA EM ANOS
PMA = PMD /TA PMA = PMD /TA
Tempo_Ano TA
PMA = PMA =

6.1 - ROTAÇÃO
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RO = (AD )    / (SID + SFD)/2 (AD )    / (SID + SFD)/2
SI =
SF =
RO
ADF = Amortização da Dívida Fundada
SID = Saldo Inicial da Dívida
SFD = Saldo Final da Dívida
RO = Rotação

6.2 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA FUNDADA EM DIAS
PMD = (T /RO) PM (T /RO)
Tempo T
Rotação RO
PMD = PM

6.3 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA FUNDADA EM ANOS
PMA = PMD /TA PMA = PMD /TA
Tempo_Ano TA
PMA = PMA =

Título Exercício Atual Exercício Anterior
IS = (AC + ANC)  / (PC + PNC) (AC + ANC)  / (PC + PNC)
IS =
IS =

AC = Ativo Circulante
ANC = Ativo Não Circulante
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não circulante

7 - ÍNDICE DE SOLVÊNCIA

6 - ROTAÇÃO E PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA FUNDADA

5 - ROTAÇÃO E PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA ATIVA
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LG = (AC + RLP)  / (PC + PNC) (AC + RLP)  / (PC + PNC)
LG =
LG =

AC = Ativo Circulante
RLP = Realizavel a Longo Prazo
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não circulante

4.1 - ROTAÇÃO
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RO = (AD )    / (SID + SFD)/2 (AD )    / (SID + SFD)/2
SI =
SF =
RO
ADA = Amortização da Dívida Ativa
SID = Saldo Inicial da Dívida
SFD = Saldo Final da Dívida
RO = Rotação

4.2 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA ATIVA EM DIAS
PMD = (T /RO) PM (T /RO)
Tempo T
Rotação RO
PMD = PM

4.3 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA ATIVA EM ANOS
PMA = PMD /TA PMA = PMD /TA
Tempo_Ano TA
PMA = PMA =

5.1 - ROTAÇÃO
Título Exercício Atual Exercício Anterior
RO = (AD )    / (SID + SFD)/2 (AD )    / (SID + SFD)/2
SI =
SF =
RO
ADF = Amortização da Dívida Fundada
SID = Saldo Inicial da Dívida
SFD = Saldo Final da Dívida
RO = Rotação

5.2 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA FUNDADA EM DIAS
PMD = (T /RO) PM (T /RO)
Tempo T
Rotação RO
PMD = PM

5.3 - PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA FUNDADA EM ANOS
PMA = PMD /TA PMA = PMD /TA
Tempo_Ano TA
PMA = PMA =

Título Exercício Atual Exercício Anterior
IS = (AC + ANC)  / (PC + PNC) (AC + ANC)  / (PC + PNC)
IS =
IS =

AC = Ativo Circulante
ANC = Ativo Não Circulante
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não circulante

6 - ÍNDICE DE SOLVÊNCIA

5 - ROTAÇÃO E PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA FUNDADA

4 - ROTAÇÃO E PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DA DÍVIDA ATIVA
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Título Exercício Atual Exercício Anterior
EG = (PC + PNC)  / (AT )*100 (PC + PNC)  / (AT )*100
EG =
EG =

PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não circulante
AT = Ativo Total

Título Exercício Atual Exercício Anterior
CE = (PC)   / (PC + PNC)*100 (PC)   / (PC + PNC)*100
CE =
CE =
PC = Passivo Circulante
PNC = Passivo Não circulante

8 - COMPOSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO

7 - ENDIVIDAMENTO GERAL
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Apoio:Realização:


